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PARECER OO,t/2022

Assunto: VETO eo Projeto de Lei 00212022 de autoria Legislativa do
vereador Fernando Rombaldi Beserra

Relatório :

ilustre
Comi- s são

proj eto
Mitsuro

Soficlta manifestação desta Assessoria, o
vereador Sígmar Dantas de Ofiveira, Rel-ator da
de .lustiÇa, Legislação e Redação.

Trata-se de análise ao Veto Total- ao citado
ofertado pelo ilustre Prefeito Municipal Ricardo

Watanabe.

De forma muita sucinta, o veto está
fundamêntado no artigo 6L da Constituição Eederal, que "in
verbis" sustentou:

Assin:. aplir:antlo'se as delt:rmln&çÓes do ân o I uil

Constiluição Federal. por tbrça do l\incípio da Sitnetria" u" p,'u:t"':1],"1:11rl"-*:

municípios, projeto de lei de iniciativa do legislativo não pode invadrr compelencla

;;r;;;; blltt .t,, lkecutivo. sob pena de incitlôncia de vioio dc ir,iciativa a g§Iar a

ir.re onstitr-rciottaliclade lbrmal da l.: i assirn aprovada'

uÉnrro

A manifestação sobre o assunto cabe a Comissão
solj.citante, nos termos do artigo 222, do Regimento
Interno desta Casa de Leis.

Ao meu ver, com o devido respeito, o veto não
pode prosperar.

A competência municipal para tratar da matéria,
"contrario sensu" ao fundamentado pelo Sr, Prefeito ê
garantida pela Constituição Eederal e está entre os
atributos Iegislativos do Municipio em sua Le.i orgânica.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assunÍos de interesse local;

M A R I APO L I 5." (Autóg rafo 23/2022)
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O invocado artigo 61 para o veto, parágrafo 1o,
letra 'b", em hipótese alguma afronta a iniciativa
exc.l"usiva do Poder Executivo.

O citado projeto não invade a competência de
organização dos serv.iços púbIicos.

Apenas visa tornar púbIico a forma como os bens
públicos estão sendo utilizados por municipes, ou seja,
quando for utilizadô para determinadas tarefas requeridas e
defericias pelo Poder Público.

Al-iás, a Lei 12.521 e 18 de novembro de 2011
prevê o acesso a informação de todo cidadão aos mais
variados serviços públJ-cos:

Aft. 60 Cabe aos órgãos e entidades do poder público,
obseruadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis,
assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo
acesso a ela e sua divulgação;

Ãft. 70 O acesso à informação de que trata esta Lei compreende,
entre outros, os direitos de obter:

Vl - informação pertinente à administração do patimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos;

Vejam alnda que depende do Sr. Prefeito sua
eficácia através de regulamentaÇão, permitindo ao Poder
Executivo divulgar da forma mais coerente possívef, mesmo
que gere dificuldades.

Evidente, quando os veícu1os e máquinas estão
em serviços genéricos e normais independe de informação
externa.

Assim, a intenção é tornar pública e
a utilizaÇão especifica. quando for iegal edemocrática

autorizada.

no proj eto
respeitando

Por sua vez, as limitações e sanÇões cont..idas
estão de acordo com nossas necessidades,
o cidadão e sua fiberdade de manifestação,
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Assim, ao meu ver, com o devido respeito, não

há fundamentação legal para manter o veto-

Porém, ressalvo, a seguir:

Do vêto propriamente dito :

Diante das argumentaÇões anteriores, ê, estando
o projeto vetado pelo Exmo. Prefeito, na forma legal e
regimental, cabe aos Srs. vereadores, em maioria
privilegiada \2/3), rejeitarem o veto ou mantê-fo.

Em sendo mantido, acatando o veto, deve a
Presidência da Câmara, determinar arquj-vamento do proieto.

Outrossim, nos termôs do artigo 224 do
Regimento Interno, derrubado o veto, aprova-se a Lei,
devendo a Presidência da Câmara, reenviar o autógrafo para
o Sr. Prefeito promulgar e publicar a Lel

Este não o fazendo, caberá do Sr. Presidente da
Mesa, promulgá-la e publicá-1a, nos termos do parágrafo
primeiro do citado artigo.

coNcrusAo

Assrm, evitando a repetição desnecessária, com
o devido respeito, não entendo correto o posic!-onamento
juridico do Exmo. Chefe do Executivo, pelas razÕes já

No entanto, cabê aos Nobres Vereadores a
aprecíação da matéria, sua discussão e votação"

É o que se entende.

MariápoLis, 28 de abríI de 2022
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Assessor JurÍdico cla Câmara Municipal de Mariápolis


